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RECORRENTE 2 RUT DE: PAUL.A MEDEIROS
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0	 .1.,:•,m,..„:;.:.:.tin ............................. 	(. flf:::.::	 -1- C.? ../. !:.:'..'. 14- ) „ 	 C.: C.)fil	 base	 .b:.....-.	 (:.‘r•••1•:.....i.gc,3.	 -,"..-..!...i 	 t.....1.!.....)
IF:TT."-;;/(.....3-(:"..)„ c.:(.:::im r....ic3...7.à.A r••ii...:..y......1:::.A..t,•;:,..."."à'ci da...f....I.::•:.; per "I.:::',. 1.....f.z....i. :"..lç,•••,2 "2 :: ".:.''.-..',..3.,../I"..3(......"."= (::-...,..F.-1::::::.:.„ ..1, a -4 „ !..:.:".:-,7 .,..Y.:
58), IN RIF Np... 56/90, aF . t.„ IS, incism. T. e ar-t 22 e parágrafo, da Lei Np.

8„134/90, decorbeu da apu.Façi:*ão de gabhu de cap .ltal trdbuLãvwl. :--; 6 alie-
bai;&n de r:a.relas do imóvel 'Fazenda São desá da Sen-a' --- Muni g ipin dP

Jeão Pinheiro, MG, e 'Fazenda 8',, (. 0 ..7. :wi2ribm"	 Nubioio de

Clegário, me, cobferme demustrallves dc fis ” 35, .37, 39 e 47, distrl.--

1.

buido come. segue:;

anm base 1990, exer .c„ financ„ 1991/DE2 ..- Cr$ .1„709:,678,00

anm base 1991, ,-,2)::ero. fiban......— 1992/JUN - - C:- . $	 1,b,0
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df,....., Minas, e que, O valor. de CR$ 10700,,000,00,	 ndns-

que ten..ia.:.. rene p ido aqueJa .1Án¡....-....:i..3i-...tua..-..1a:: iionsIderande que? a adquirinte -

AGROPECUARA NUPORANGA L.TDA, ri.,:,..:ff,.:..u...',...t.....,yti c.onsordata após. lavratura da es•••••-•

pelo que solinjta a realização do diligncia ..fisqa:;N

- que, em 1990 a5 benfeitorias foram desagregadas da :.....erra nua E 1an-

,.b5nItnal	 de g cnnorl-Ê'r.icia de cada P?!:.......,,feitoe...ia - ou se proneds à avatia-

-• dos na base de g álcolo dm IRPF onorreu correção monetária do tribn-
te, ae ser. in g e .; .:ade pela BTNF, íi.'..? posteriormente pela TR, n::::::.f.e sendo

esia, por defihif.,...ão, lim índice jnde';i.adoro,:

••••• doe o ganho de capitai era devido no ms bubs2qn: ...:::ne• ao da operaçâo,

-40001.
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m,...AHE..lbstãncia,	 i.:fis:, 29/l54), sendo irrolevantes as. convençOes estabe-

Segundm deU,...:.....,rmína a Lei Ng. 8.0'.2...l.Mc)t), as heinfeitorias

r.-ealizodas em i .. mi.1vel 1-ural são dmnsideradas despesas e dompem o t.-,W.-

culo do resulta.do da. atividade, não procedeudo a intenção do impugnau--

To de avaliar as benfeitorias parã desagregá- -las da receita imobiliá.

: .--la, estãndo o lançament.o deutr-o dos estritos Ilmites legais ao çonsi-

	

devar como preço de alienaçi.ão dos imóveis os valores desprovidos de 	 ','„

tigo IS da Lei Ne. •8„1 :34/90, e não quando da entrega da do;olarãçãm,

sendo a TR aplicada a Lltulo do Iu!...-mçi:, após a data do vencimento da

obriga0o

Irresignado, o montribuinte, 2in suas Razbes de neç.urso

Tos de fis„97 a 106, apresenta diversos demonstrativos, neiterando ha- . -

400e'/.:;;17
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M2i0 de prova documental parã mustrá--lo, ou quando se
quer esclarecer circunstÊnuias, a respeito do mesmo,

i.	 „	 ,	 I,	 n.	 7:	 vi	 . 	 . 	 ::	 14	 ::	 le	 II	 II:	 ::	 I=	 e:	 :e	 e:	 :I	 e:	 I.	 ...	 e/	 ::	 II	 II	 ::	 ee	 e/	 e:	 . 	 . 	 e:	 11	 Ie	 I:	 . 	 ee	 II	 e:	 :r	 n	 n	 n.	 .	 II	 :e	 I:	 . 	 e:	 ::

O exame, a diligÊncia ON qualquer. medida que não tenha
por • escpo a descoberta de um fao, que dependa de ha-
bilidadeconbeuimentc?s
constiLui, proprI~Dnte, uma perlcia, no rigo • do sen--
t.ido do vocábulo.

1.....UIZ HENRUOE. BARROS DE ARRUDA, (in Processo Administ?ãt.ivo
Fiscal . - Manual - Edit„ Resenha Ir..U.iiii-J,u• la), referindo--se ao
texto do Decreto Na -70„235/72 5 que r-egularneuta o Precess°
adminsiralivo fiscal, afirma -- .1..„'l,„ Diligéncia OU Perícia

"Infere-sedos	 tos dos artigos 16 e 17, que OS
quer • imentes de díligÊncias ou pericias, pelo Reciaman•-

preolusão.

	

EM ambas as. 391. 133 	 impbe-se a formulação dos quest.-.

n	 „	 , 	 r n 	 „.	 , 	 .„	 II	 I: 	:I	 II	 e:.	 :I	 II	 . 	 :I	 :2	 . 	 :4	 ::	 :e	 e/	 et	 e,	 e:	 ::	 :I	 ::	 . 	 e:	 . 	 :a	 ./...	 a	 II	 I I I 	 II	 I:	 e,	 :e	 I:	 re	 I:	 n•	 ::	 ..	 I.	 :I	 I:	 . 	 :e	 . 	 I:	 e:	 .

. 	 I:	 . 	 e:	 ::	 ::	 , 	 . 	 II	 iá	 II	 le	 . 	 :I	 :e	 et	 I:	 7,	 II	 e/	 le	 ...:	 e:	 e:	 e:	 . 	 ..	 14	 ee	 :I	 II	 . 	 re	 I:	 ..	 I:	 e:	 ::	 te	 ..	 II:	 :I	 te	 IS	 le	 . 	 ::	 e:	 e:	 . 	 I:	 e,	 I:	 e:	 e:

Eborã Não expliuitado no Decreto em apreço, deve-se
conclulr somente ser Jus •cilcavel a formulaçao de pedi.-
dos da diligOncias ou ç....ifi..-rleu....1Tus, pelo Reclamante, w...t:.:Anto
a matéria de fato, OU assunto de rlévtAlreza técnica, uuja

çNii:::::;!, 491:,0342 de	 '3	 1344993913 de prtujiição), quer . pela 11:E-.:.431.1--
;.,-.f.ação da prova. (v„g„ €1'3;:c:	 493 	 documentos ou. .1nfor • -

existentes, 101: :443 	 def.'..Jr-f...:ãf...-is públicos), quer •	pela
•	 :	 „	 .	 „....„	 .,.„.• .., ...,...... 	 ;..,,,„ „..„.,••• „,
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Por conseguinte, revela-se prescindível a diligéncia ou
perícia sobre aspecto que poderia ser comodamente tra-
zido à colação com a inicial, ou sobre matéria de natu-
reza puramente jurídica.
ounerenneerr ano:coe:Innen	 eepeeee	 erenew	 etenu ecoem*" a nen". e

4:71107.11d04777711741117114.1“7777177777777747.772774711771/77777

Do exposto se depreende ser irretocável a decisão de

primeira instância quanto ao indeferimento do pedido de "diligéncia

seduida de perícia", aliás reiterado nesta fase recursal. Efetivamente

o pleito do contribuinte não se reveste das características formais

indispensáveis á penca - formulação de quesitos e indicação de perito

e, principalmente, de conteudo: não se vislumbra o intuito de averi-

duar condiOes de fato, em locais ou documentos estranhos aos autos,

mas sim, de discutir a aplicação da lei.

A decisão recorrida manteve lançamento de imposto de

renda sobre ganhos auferidas na alienação de imóveis rurais, nos anos

de 1990 e 1991, com fulcro no disposto nas Leis Ngs 7.713/88 e

8.134/90.

Determina a Lei No 7.713/88, em seu artigo 2o, que o

imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medi-

da em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. Consta,

da Lei No 8.134/90 que os ganhos de capital decorrentes da alienação

de bens ficam sujeitos co pagamento de imposto à razão de 25% (art.

IS, I) e que os ganhos auferidos no ano base de 1990 não intedrarão a

base de cálculo na declaração, não podendo o imposto pago ser deduzido

(art. 22); caso o contribuinte não tenha efetuado o recolhimento, o

tributo será calculado segundo as normas da legislação vigente à data

da ocorrél ia d- fato deradar e adicionado ao apurado na Declaração.
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artigo 2:: :::,1, ou seja, que o "o contribuinte

de uma. fonte pagadora, rendimentos e ganhos de napital SUjEi .L.055 à t...r - i-

do segundo c disposto no artigo 24'„ E. de se observar . quE.-... dos naragra-•

1.

g lerem.,:a de impos.ic::

rença

são a de'.:. imiaçãO da base imponivel, pretendendo deduzir .. do Ime...i..ci, dg

)1.
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AcoRDmo No_.	 f:).....29120

alienaçã

Brasilia --- DF, 15 de junho de 1994

1	 ,
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l QL-LT . Fasen -- Relatora
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